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esumo

A pesquisa foi norteada pelo objetivo de analisar a inclusão de profissionais com deficiências no setor de óleo e gás do Estado do Rio de
aneiro e buscou avaliar as políticas e iniciativas desenvolvidas pelas empresas da indústria à luz das ações afirmativas. A concepção do emprego
omo importante fator de inclusão social, por intermédio da ampla adaptação das empresas, vai de encontro ao atual cenário de despreparo das
rganizações produtivas para receber em seus quadros profissionais com deficiências. O estudo empírico envolveu levantamento social qualitativo
eito com informantes-chave e representantes dos interesses das pessoas com deficiências. Como principal resultado, conclui-se que, mesmo mais
e duas décadas depois da promulgação da Lei de Cotas, a inclusão continua vista como problemática por empresas do setor, muitas das quais
legam ser impossível atingir as cotas e ignoram e/ou descumprem a legislação.
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bstract

The goal of this research is to analyze the inclusion of professionals with disabilities in the Oil and Gas industry of Rio de Janeiro, seeking to
nderstand the policies adopted, and initiatives developed by industry companies in the light of affirmative action. The empirical study involved

 qualitative social survey conducted with key informants and representatives of the interests of people with disabilities. As a main result, it has

oncluded that, despite more than two decades after the enactment of the People with Disabilities Quota Law, that inclusion is still seen as an issue
or companies in the sector, many of which ignore and/or violate the law, claiming to be impossible to reach the defined quotas.
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or Elsevier Editora Ltda. Este é um artigo Open Access sob uma licença CC BY-NC
 CC BY-NC-ND license (http://creativecommons.org/licenses/by-nc-
culdade de Economia, Administração e Contabilidade da Universidade de

istração e Contabilidade da Universidade de São Paulo – FEA/USP. Publicado
-ND (http://creativecommons.org/licenses/by-nc-nd/4.0/).



 - Re

I

p
l
p
2
S
e
t
s
m
e
r
t
d
s
a
V

b
o
v
d
p
p
8
m
q
a
r
g

t
q
b
d
m
v
q
e
C
i
t
d
s
p
f
d

s
v
p
c
l
(
d

C
d
-
J
i
p
p
m
c
f

t
ó
t
e
i
p
e
i
c
a
M
s
d
a

-
O
2
A
n
à
d
p
O
d
F
2
n
d

Q

A

f
c
t
h
P
t
i

A.V. Miranda, J.L. Carvalho / REGE

ntrodução

A despeito de sua significativa representatividade numérica,
essoas com deficiências (doravante PcD) têm oportunidades
imitadas na sociedade, em decorrência de atitudes, crenças,
olíticas e práticas pautadas pela exclusão (Cox-White e Boxall,
009; Konrad, Moore, Doherty, Ng e Breward, 2012). Braga e
chumacher (2013) e França, Pagliuca e Baptista (2008), por
xemplo, ponderam que as pessoas com deficiência conquis-
aram avanços que asseguram um acesso razoável a bens e
erviços, porém encontram severas dificuldades de inserção no
ercado de trabalho. Em tal contexto, a inclusão de PcD em

mpresas produtivas e organizações públicas constitui um tema
ecorrente na pesquisa recente em gestão de pessoas e relações de
rabalho no Brasil (Faria e Carvalho, 2013), ainda que a maioria
esses estudos restrinja-se a práticas de recrutamento e seleção,
ão raros os trabalhos focados em desenvolver contribuições
ptas a “promover uma efetiva gestão da inclusão” (Campos,
asconcellos e Kruglianskas, 2013, p. 560).

No âmbito prático, a inclusão de PcD não deve ser perce-
ida como um ato de pretensa boa vontade praticado por uma
rganização com supostas tendências altruísticas e que se apro-
eitaria dessa ação para melhorar sua imagem corporativa: o
ireito à inclusão para pessoas com deficiências é assegurado
ela legislação (Ribeiro e Carneiro, 2009). A contratação de
rofissionais com deficiências tornou-se obrigatória com a Lei
.213/91, da qual o Artigo 93 determina que empresas com
ais de 100 funcionários adotem um percentual de PcD em seu

uadro funcional. Assim, segundo Tanaka e Manzini (2005),
 contratação de PcD por organizações brasileiras tem ocor-
ido predominantemente em razão de obrigatoriedade legal e
eralmente os cargos ocupados exigem baixa qualificação.

Além disso, os salários pagos a funcionários deficientes cos-
umam ser pouco atrativos em função da crença equivocada de
ue a deficiência influencia negativamente na produtividade,
em como do entendimento de que PcD têm mais dificuldade
e obter trabalho, o que diminuiria seu poder de barganha no
ercado (Jones, 2008). Por outro lado, mesmo com a lei em

igor, seu cumprimento é visto como um desafio para empresas
ue alegam não encontrar candidatos com o nível desejado de
scolaridade (Leite e Lorentz, 2011). Adicionalmente, Marques,
arvalho-Freitas, Morais e Almeida (2010) alertam para a

mportância de promover políticas organizacionais que garan-
am a adequada inserção e manutenção da qualidade de vida
esses trabalhadores. Como consequência, a maioria das empre-
as ainda não cumpre as cotas estabelecidas pela legislação e “a
articipação de pessoas com deficiência no mercado de trabalho
ormal brasileiro é ainda marcada pela restrição de oportunida-
es” (Tette, Carvalho-Freitas e Oliveira, 2013, p. 2).

A concepção do emprego como importante fator de inclu-
ão social, por intermédio da ampla adaptação das empresas,
ai de encontro ao atual cenário de despreparo das organizações
rodutivas para receber em seus quadros profissionais com defi-

iências, por considerar a questão apenas como uma obrigação
egal e desprezar o combate às barreiras físicas e sociais
Lara, Ávila e Carvalho-Freitas, 2008). Tais indisponibilida-
es de adaptação por parte das empresas, na perspectiva de
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arvalho-Freitas (2009), representam algumas das principais
ificuldades encontradas por PcDs para ingressar e desenvolver-
se no mundo corporativo. Todavia, de acordo com Dibben,
ames, Cunningham e Smythe (2002), a adoção de práticas de
nclusão de funcionários com deficiências apresenta correlação
ositiva com o desempenho financeiro: resultados melhores
odem ser percebidos quando são adotadas práticas não discri-
inatórias, as quais favoreceriam o recrutamento dos melhores

andidatos, e quando sua seleção é feita exclusivamente em
unção das competências apresentadas.

O objetivo da presente pesquisa é avaliar as políticas e prá-
icas de inclusão de profissionais com deficiências no setor de
leo e gás do Estado do Rio de Janeiro à luz das ações afirma-
ivas. Tal objetivo procura atender à recomendação de Campos
t al. (2013, p. 571), que investigaram a inclusão de PcD na
ndústria automobilística e sugeriram estudos em outros setores,
ara validar o modelo proposto e “ter a dimensão dos desafios

 oportunidades de pôr em movimento um efetivo processo de
nclusão, para promover as melhores práticas e até mesmo para
ontribuir para a discussão de políticas públicas concernentes
o tema”. Busca-se igualmente atender à sugestão de Konrad,
oore, Doherty, Ng e Breward (2012), que apregoaram a neces-

idade de desenvolverem estudos acadêmicos orientados para
iscutir programas de inclusão profissional de PcD vis-à-vis  sua
daptação à legislação que envolve ações afirmativas.

A delimitação da pesquisa ao Estado do Rio de Janeiro deve-
se à sua importância expressiva no setor de óleo e gás (doravante
&G). De acordo com a Agência Nacional do Petróleo (ANP,
013), o estado é responsável por 60% da produção nacional.

 Agência aponta ainda que 98,8% da produção de petróleo
o Brasil e 93,8% da produção de gás natural correspondem
s atividades de apenas três empresas – todas elas contempla-
as na presente pesquisa com a seleção de informantes-chave
ara a etapa empírica da investigação. A escolha do setor de
&G também obedeceu ao critério da importância econômica
a indústria: segundo o Relatório Decisão Rio 2012-2014 da
ederação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (Firjan,
012), 70% de todos os investimentos públicos e privados desti-
ados ao estado no período serão direcionados para as empresas
o setor de óleo e gás.

uadro  teórico  referencial

 inclusão  profissional  de  pessoas  com  deficiências  (PcD)

A inclusão de PcD no mercado de trabalho caracteriza um
enômeno complexo e heterogêneo, do qual participam variáveis
onflitantes, que resultam, em parte, das contradições do sis-
ema capitalista e, em outras, da complexidade inerente aos seres
umanos e aos sistemas sociais por eles estruturados (Pereira e
asserino, 2012). Leão e Silva (2012), por exemplo, argumen-

am que dentre os obstáculos encontrados pelos deficientes para
ngressar em organizações produtivas, ou para nelas se desen-

olver, encontram-se as atitudes contraditórias perpetradas pelas
róprias organizações: embora as políticas de gestão de pessoas
ossam levar em conta a diversidade dos trabalhadores com defi-
iências em seus aspectos objetivos e subjetivos, a adequação
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e tais indivíduos aos ditames objetivos da atividade laboral
onfigura-se por vezes como estopim do sofrimento psíquico do
ujeito.

Em termos conceituais, Campos et al. (2013, p. 562) asseve-
am ser necessário fazer a distinção entre a inclusão de PcD na
rganização e sua mera inserção: enquanto a inserção depende
penas de práticas simples de recrutamento e seleção, a “inclu-
ão, ao contrário, requer planejamento para um programa que
erpasse todos os processos de gestão de pessoas, promovendo

 alinhamento estratégico horizontal entre eles e vertical com
s macro-objetivos organizacionais”, num processo capitaneado
ela área funcional de recursos humanos, mas com amplo apoio
a alta liderança e de áreas estratégicas da empresa. Para Aranha
2001), a diferença entre os termos integração e inclusão se dá
asicamente pelo fato de o primeiro se destinar ao aprontamento
o indivíduo para a vida comunitária, enquanto o segundo tem
or objetivo investir no desenvolvimento individual por inter-
édio de condições que garantam uma efetiva participação da

essoa no meio social, por meio de suportes físicos, psicológi-
os, sociopolíticos e instrumentais. As táticas de socialização na
laboração e condução de programas de diversidade devem ter
aior atenção como uma aliança para sua efetividade.
Acerca da inclusão, Beltrão e Brunstein (2012) ponderam que

 oferta de empregos para PcD é tão somente um ponto de partida
 que as maiores contribuições para o desenvolvimento pessoal
 profissional dessa parcela da população se dão por meio de
m círculo virtuoso no trabalho, que contemple genuínas possi-
ilidades de crescimento do indivíduo na atividade laboral. Em
al contexto, Barak (2005) concebe a inclusão como o senso
e pertencimento da PcD ao grupo, ou seja, à percepção de
ue o indivíduo é parte integrante do sistema organizacional,
anto no que se refere aos processos formais, tais como acesso a
nformações e efetiva participação nos canais de tomada de deci-
ão, quanto no que tange aos aspectos informais, como aqueles
ue requerem o envolvimento indiscriminado de todo o quadro
uncional na vida social da organização. Maciel (2000) ressalta
ue o estigma da deficiência é grave e traz por consequência

 transformação da pessoa num ser incapaz, indefeso e sem
ireitos, totalmente à margem do grupo social.

Na prática, entretanto, poucas PcD estão inseridas em empre-
as efetivamente aptas a se apresentar como organizações
nclusivas (Woodhams e Danieli, 2000). Por exemplo, Carvalho-
Freitas e Tette (2012) apuraram que muitas PcD têm sua
ercepção de inclusão profissional diminuída devido à presença
e recursos físicos inadequados, à ausência de capacitação e
reinamento, à baixa participação nos processos de tomada de
ecisão e à falta de retorno acerca de suas tarefas e atribuições.
iolante e Leite (2011) fazem notar que uma parte expressiva
as organizações privilegia a contratação de PcD cujas defici-
ncias não requeiram mudanças significativas no ambiente de
rabalho ou cujas deficiências sejam tidas como incapazes de
nterferir negativamente na produtividade. De maneira geral,
em-se que as empresas não valorizam ou não atentam para as

antagens de lidar com a diversidade, tanto no ambiente tra-
alho quanto na vida pessoal dos seus integrantes (Martinez e
isher, 2014). Contudo, “o envolvimento e o acompanhamento
a organização antes e após o processo de inserção do deficiente
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e faz fundamental para viabilizar o processo de inclusão”, o que
ertamente “requer da empresa uma postura bastante diferente
aquelas que se preocupam apenas com o cumprimento legal”
Rosa, Santos, Souza, Santos e Prado, 2013, p. 6).

De maneira mais ampla, em acordo com o Instituto Brasi-
eiro dos Direitos das Pessoas com Deficiência (IBDD, 2008),
ara se alcançar um real cenário de inclusão de PcD é necessário
tuar em diversos campos sociopolíticos, haja vista que o prin-
ípio fundamental da sociedade inclusiva é o de atender a todas
s necessidades dos deficientes (Maciel, 2000). Aranha (2001)
rgumenta que a inclusão não pode ser considerada como um
rocesso que diga respeito ao grupo de PcD em específico: é fun-
amental que haja o envolvimento da sociedade como um todo,
ois enquanto a sociedade não for inclusiva não haverá inclusão.
esse sentido, Bricher (2000) defende o modelo social de defici-

ncia como opção às concepções que tomam a deficiência como
ma questão individual, em vez de uma questão sociopolítica.
tone e Priestley (1996) compreendem a deficiência como uma
elação social criada por um ambiente deficiente e por atitudes
eficientes, socialmente construídas e culturalmente produzidas,
ue caracteriza uma forma de opressão estrutural.

cD,  ações  afirmativas  e mercado  de  trabalho  no  Brasil

Em consonância com o último Censo Demográfico do IBGE
2010), 24,9% de indivíduos na população brasileira entre 15

 64 anos apresentam algum tipo de deficiência. Por outro
ado, segundo pesquisa conduzida pela FIPE (2013), apenas
,4% do total de empregos formais são ocupados por PcD.
videncia-se uma discrepância de oportunidades de trabalho
ntre profissionais com e sem deficiências. Ademais, Campos
t al., 2013 fazem notar que a mais recente Relação Anual de
nformações Sociais (Rais), divulgada pelo Ministério do Tra-
alho e Emprego, evidencia que apenas 0,70% do total de vagas
o mercado formal é preenchido por PcD (MTE, 2012). A invi-
ibilidade dos deficientes no campo profissional se faz presente
anto no número de vagas ocupadas quanto na remuneração, bem
nferior à dos trabalhadores sem deficiências.

A pesquisa FIPE (2013) aponta para outras questões pre-
cupantes: apenas 57,4% das PcD estão satisfeitas com seus
mpregos atuais e 67% delas atuam em cargos operacionais.
e fato, os cargos ocupados por PcD em organizações brasilei-

as geralmente exigem quase nenhuma qualificação e envolvem
ouca interação com o público (Tanaka e Manzini, 2005), parece
ubsistir a disposição de que tais funcionários permaneçam “fora
a vista dos clientes” (Faria, Siqueira e Carvalho, 2013, p. 237).
obre o desenvolvimento profissional após a contratação, a pes-
uisa FIPE (op.  cit.) revelou que 20,7% dos funcionários com
eficiências nunca foram procurados por suas chefias para con-
ersar sobre seus desempenhos. Por fim, a pesquisa mostra que
s trabalhadores com deficiências apresentam, de forma geral,
ma visão negativa sobre suas situações nas organizações, prin-
ipalmente por se sentir usados como mão de obra barata e pela

ificuldade de ser promovidos. A esse respeito, Rosa et al. (2013)
sseveram que as políticas de gestão inclusiva são ineficazes
o Brasil, pois a contratação de PcD é costumeiramente base-
da em benefícios para a imagem corporativa ou decorrente da
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apresentam culturas organizacionais bastante distintas de outras
indústrias (Abdul-Aziz e Lee, 2007).
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brigatoriedade da legislação e não se configura como uma efe-
iva transformação da organização no sentido de encampar a
iversidade.

As principais legislações desenvolvidas para garantir acesso
o mercado de trabalho às pessoas com deficiências envolvem

 estabelecimento de cotas no setor privado – Lei n◦ 8.213 de
991 (BRASIL, 1991) – e a reserva de vagas nos concursos
úblicos – Lei n◦ 8.122 de 1990 (BRASIL, 1990). No pare-
er de Figueira (2008), esses instrumentos de ação afirmativa
bjetivam corrigir desvantagens históricas acumuladas por PcD,
istas anteriormente como incapazes ou inválidas e, portanto,
itimizadas pelo preconceito e pela discriminação social.

Garcia (2014) observa que o Artigo 93 da Lei n◦ 8.213 de
991 é usualmente conhecido como Lei de Cotas, pois, a par-
ir dele, legislações posteriores normatizaram a fiscalização das
mpresas, a aplicação de multas, os tipos de deficiência consi-
erados para o cumprimento das cotas, dentre outros aspectos
ara aplicação e execução das vagas reservadas no mercado de
rabalho. Conforme a Lei de Cotas, a empresa com 100 ou mais
uncionários é obrigada a preencher de 2% a 5% de seus cargos
om beneficiários reabilitados ou PcD e as proporções cres-
em à medida que aumenta o quadro funcional. No entanto,
penas em 1999, com a edição do Decreto Federal n◦ 3.298
BRASIL, 1999), foram definitivamente regulamentadas tanto
s vagas nos concursos públicos quanto as cotas no setor pri-
ado.

Conforme argumenta Garcia (2014, p. 180), dada a dinâ-
ica do sistema capitalista – e seus decorrentes circuitos de

esigualdade e de fragilidade social –, “não é possível esperar
ue todas as pessoas com deficiência se insiram no mercado de
rabalho formal”, porém ainda se está muito distante de “uma
ituação de acesso pelo que se chama de ‘trabalho decente’,
m boas condições de ocupação e com um padrão significativo
e remuneração, o que vale tanto para pessoas com deficiên-
ia como para os trabalhadores em geral”. Thomas Jr. (1990)
rgumenta que a ação afirmativa é uma artificial, transacio-
al e necessária etapa no caminho para uma força de trabalho
ealmente diversificada.

Braga e Schumacher (2013, p. 389) asseveram que a
brigação imposta pela Lei de Cotas não deve se restrin-
ir à reserva e ao consequente preenchimento do percentual
orreto de postos de trabalho nas organizações: há que se eli-
inar barreiras arquitetônicas, atitudinais e comunicacionais,

riarem-se as condições materiais e institucionais para a inclu-
ão. Assim, a elaboração de políticas afirmativas no Brasil,
ncluindo a tendência mundial da lei de cotas no trabalho, deve
er vista como um modo de reduzir os efeitos da desigualdade,
esmo que inicialmente os resultados de tais ações comportem

ssencialmente a discussão da temática (Vasconcelos, 2010).
eve-se notar, adicionalmente, que a inclusão de PcD consta

omo indicador de diversidade em alguns dos mais impor-
antes índices praticados no Brasil, tais como o Índice de
ustentabilidade Empresarial da Bolsa de Valores de São Paulo
ISE-Bovespa), o do Instituto Brasileiro de Análises Sociais e
conômicas/Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas

mpresas (Ibase/Sebrae) e o do Instituto Ethos/Sebrae (Campos
t al., 2013). s
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 setor  de  óleo  e  gás  (O&G)

Quando se caracteriza o setor de O&G, deseja-se indicar
 indústria formada pelas companhias envolvidas no processo
e exploração e distribuição de produtos baseados em óleo

 em gás natural, incluindo-se as fases de extração, refino e
enda (Bandinelli e Gamberi, 2012). Produtores e prestadores
e serviços que operam no setor provêm produtos e serviços
ara as corporações internacionais que compõem a indústria,
em como para as organizações nacionais. O setor comporta
ambém as refinarias, a indústria petroquímica e as empresas
eradoras de energia.

Ainda que os recursos de óleo e gás natural sejam limitados e,
or conseguinte, se faça urgente uma mudança tecnológica des-
inada a reduzir a dependência deles, para que se possa adentrar
ma era mais sustentável, O&G são componentes dominantes
os sistemas de energia em grande parte do planeta (Seljom

 Rosenberg, 2011). Nos últimos anos, especialistas de diver-
as áreas têm aprofundado o discurso sobre fontes energéticas.

 razão para tais discussões é a grande importância do petróleo
as matrizes energéticas mundial e brasileira, já que seus deriva-
os são usados em quase todas as atividades humanas (Silvestre

 Dacol, 2008). O petróleo é tido como uma fonte estratégica
e energia, num contexto econômico e político nacional mar-
ado pela ausência de um planejamento intertemporal para a
xploração desse recurso não renovável (Vilani e Machado,
010).

Uma das características distintivas do setor de O&G refere-
se ao fato de que as organizações preocupam-se sobremaneira
om o melhor desempenho possível do processo produtivo –
o que concerne a variáveis tais como lucro, disponibilidade do
roduto, entrega, saúde do empregado, segurança e sustentabi-
idade – ao menor custo possível (Kumar e Markeset, 2007),

 que afeta as políticas de recursos humanos das empresas da
ndústria. Por exemplo, no setor de O&G devem ser constan-
es as preocupações com os impactos dos sistemas produtivos
a saúde do trabalhador, incluindo poluição térmica, sonora e
missões nocivas ao sistema respiratório (Silva, Santos, Augusto

 Gurgel, 2013).
De acordo com Bairi, Manohar e Kundu (2013), duas ques-

ões pertinentes ao domínio da gestão de pessoas permeiam
tualmente o setor de O&G: (1) em virtude das características
eculiares dessa indústria, o crescimento profissional de seus
ecursos humanos pressupõe vultosos investimentos em apren-
izagem e desenvolvimento de competências, o que faz com
ue as empresas do setor concedam atenção especial à retenção
e funcionários; (2) em função do rápido desenvolvimento tec-
ológico advindo dos investimentos maciços em inovação, as
rganizações do setor precisam recrutar e selecionar talentos
m ritmo acelerado, bem como reter seus funcionários mais anti-
os, prover-lhes treinamento continuado e enfatizar os processos
e gestão do conhecimento. Todos esses fatores naturalmente
evam ao entendimento de que as empresas do setor de O&G
Sob uma perspectiva mais ampla, para Piquet (2010), o
etor de O&G caracteriza uma indústria intensiva em capital,
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ausadora de pesados danos sobre o meio ambiente e que orga-
iza o espaço de modo extremamente seletivo e globalizado:
o caso da Bacia de Campos, por exemplo, responsável 84%
a produção nacional de petróleo e de 42% do gás natural, a
xperiência da instalação da indústria determinou e ainda pro-
oca profundas mudanças para a Região Norte-Fluminense do
stado. Tais números justificam os maciços investimentos pre-
istos no Relatório Decisão Rio, elaborado pela Firjan (2012),
o qual o setor de O&G do Rio de Janeiro será contemplado
om 70% de todo o investimento público e privado no estado
té o fim de 2014. Além dos 50,9% destinados diretamente para

 Petrobras, o relatório ainda destaca que parte expressiva dos
nvestimentos nas áreas de indústria de transformação e infraes-
rutura também está relacionada ao setor de O&G. Cabe ressaltar
ue nem mesmo grandes eventos, como a Copa do Mundo de
utebol em 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016, receberam

antos investimentos.

rocedimentos  metodológicos

Para atender às necessidades impetradas pelo objetivo da
esquisa, optou-se por usar os métodos da revisão bibliográ-
ca e documental, bem como do levantamento social qualitativo
eito com informantes-chave do setor investigado e também de
epresentantes dos interesses profissionais de PcD. Estratégias
últiplas de investigação – com aporte de dados qualitativos

 são tidas como ideais para estudos que envolvem pessoas
om deficiências (Hartley e Muhit, 2003). Segundo Gil (2002)

 Prodanov e Freitas (2013), o levantamento social envolve a
nterrogação direta de sujeitos cujo comportamento se pretende
onhecer, procede-se à solicitação de informações a um grupo
epresentativo de pessoas acerca do problema. Para Gil (2008),
s levantamentos são úteis para o exame de opiniões e atitu-
es e podem comportar tanto o tratamento quantitativo quanto

 análise qualitativa dos dados (Bryman, 1984; Jansen, 2010).
Com o intuito de analisar a conduta corporativa das empre-

as do setor de O&G quanto à inclusão profissional de PcD,
oram conduzidas entrevistas pessoais (Cooper e Schindler,
003) com profissionais das áreas de recursos humanos das
rincipais empresas da indústria. Em consonância com Jansen
2010), optou-se por entrevistas semiestruturadas, em função de
al protocolo ser adequado ao levantamento social qualitativo. Os
rofissionais entrevistados formaram uma amostra intencional
elecionada por critérios de tipicidade (Patton, 1990), composta
or 11 informantes-chave, ou seja, por sujeitos de pesquisa cujo
onhecimento associado a contextos particulares e cuja exper-
ise relacionada a tópicos relevantes para o estudo em questão se

ostram significativos e capazes de gerar informações impor-
antes (Johnson, Buehring, Cassell e Symon, 2007).

Os oito primeiros informantes-chave da pesquisa (identifi-
ados como I-01 a I-08) foram profissionais que integravam a
rea de recursos humanos de organizações do setor de O&G,
ujos cargos geralmente englobavam gerentes de treinamento
 desenvolvimento, coordenadores e gerentes de recrutamento
 seleção, além de um gerente generalista sênior de recursos
umanos. As organizações escolhidas são líderes na exploração

 na produção de O&G no Rio de Janeiro e no Brasil, assim
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omo líderes no desenvolvimento de tecnologias. Com base no
elatório de Agosto de 2013 da Agência Nacional do Petró-

eo (ANP, 2013), pode-se afirmar que as oito organizações às
uais se recorreu para coleta de dados com informantes-chave
ão responsáveis por mais de 99% da produção de petróleo e
ais de 95% da produção de gás natural no Estado do Rio de

aneiro, bem como por mais de 60% de toda a produção nacio-
al da indústria. Das empresas pesquisadas, três são as líderes
o mercado de produção de petróleo e gás, duas multinacionais
e origem e capital estrangeiros e uma de origem nacional; as
utras cinco empresas são as líderes na produção de tecnologia
ara O&G, quatro multinacionais de origem estrangeira e uma
e origem nacional.

Por ocasião da coleta de dados em tais organizações, con-
orme recomendação de Vergara (2009) a respeito da confecção
e questionários para apoiar entrevistas feitas em levantamen-
os sociais qualitativos, foram elaboradas cinco perguntas a
erem aprofundadas durante as entrevistas semiestruturadas: (1)

 empresa considera importante a inclusão de PcD no mercado de
rabalho?; (2) a empresa tem um programa específico para inclu-
ão profissional de PcD?; (3) como está a situação da empresa
m seu enquadramento na Lei de Cotas?; (4) quais são as princi-
ais dificuldades encontradas nos processos de recrutamento e
eleção de PcD?; e (5) quais são as deficiências (física, auditiva,
isual ou intelectual) dos funcionários e como se pode avaliar
eu desempenho na organização?

Os últimos informantes-chave do estudo (aqui representa-
os como I-09, I-10 e I-11) foram três funcionários do Instituto
rasileiro dos Direitos das Pessoas com Deficiência (IBDD),

elecionado em razão de ser reconhecidamente uma das maio-
es instituições do país que trabalham pela inclusão de PcD e por
á ter trabalhado junto a 75% das empresas do setor de O&G pes-
uisadas. Desde sua criação, em 1998, o IBDD trabalhou pela
nclusão de mais de 50 mil profissionais com deficiências, além
e ter aberto mais de 40 mil ações judiciais em busca dos direitos
e tais indivíduos, e obteve sucesso em mais de 90% das oca-
iões. Os três informantes-chave encontrados no IBDD foram

 gerente de relações institucionais e parcerias estratégicas e
ois advogados que integram a equipe jurídica da organização.

 questionário de apoio às entrevistas semiestruturadas feitas
om esses três informantes comportou quatro perguntas a serem
profundadas: (1) qual a visão do IBDD acerca da contratação
e PcD por parte das empresas de óleo e gás?; (2) como o IBDD
nalisa a Lei de Cotas?; (3) que ações podem as empresas ado-
ar para mudar o atual cenário?; e (4) qual é atualmente o maior
esafio na busca pela inclusão de PcD?

As entrevistas com os informantes-chave foram registradas
m áudio ou transcritas em um diário de campo e o tratamento
os dados obedeceu ao protocolo da análise de conteúdo (Bauer,
002; Sampieri; Collado e Lucio, 2006) e seguiu procedimento
riplo: (1) leitura crítica; (2) avaliação do conteúdo dos tre-
hos selecionados; e (3) agrupamento em função de similitudes.
e acordo com Zanella (2009), a análise de conteúdo envolve

ateriais textuais, os quais podem reunir transcrições de entre-

istas conduzidas com representantes de grupos sociais. Para
 representação de resultados, recorreu-se à análise interpar-
icipante, ou seja, ao destaque das falas mais relevantes dos
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ujeitos e à construção de comentários relativos às falas mais
mportantes (Vergara, 2012). Gil (2002) aponta que o método
e pesquisa usado apresenta algumas limitações, como a ênfase
a percepção das pessoas sobre a questão, visto que “há muita
iferença entre o que as pessoas fazem ou sentem e o que elas
izem a esse respeito” e a pouca profundidade no estudo dos
rocessos sociais.

epresentação e discussão  dos  resultados

Todas as entrevistas com os informantes-chave principiavam
om a pergunta sobre se as empresas por eles representadas con-
ideram importante a inclusão profissional de PcD. Alinhados
om os valores corporativos expressos nos sítios eletrônicos e/ou
m documentos públicos das organizações – os quais geralmente
epercutem em uníssono o discurso de valorização do respeito

 vida, da integridade e da conduta ética – todos os sujeitos
firmaram que suas organizações concordam com essa política.
inda que, na prática, possam subsistir dúvidas quanto a essa
isposição, deve-se recordar que o suporte da alta administração

 condição sine  qua  non  para as ações inclusivas. Dibben, James
 Cunningham (2001) argumentam que nas organizações em
ue as políticas de inclusão apresentam problemas, as falhas
evem-se geralmente à falta de comprometimento por parte da
lta administração no sentido de prover tempo e recursos para
ua implantação. No entanto, conforme demonstra a fala de
-02, talvez haja uma motivação instrumental subjacente a essa
osição.

 A  empresa  considera  de  extrema  importância  essa  questão,
apesar da  dificuldade  que  traz.  (I-01)

 Além  de  obrigatoriedade,  temos  de  evitar  a  exposição  da
marca.  (I-02)

Em seguida, perguntou-se acerca da existência de programas
e inclusão de PcD, ao que quatro empresas afirmaram seguir
ais ações e que esses programas surgiram a partir da segunda

etade dos anos 2000; em duas empresas há previsões de adoção
e programas até o fim de 2014; para as demais empresas, ações
e inclusão não são tidas como prioritárias.

 Em  2009,  a  empresa  se  estruturou  para  recrutar  PcDs,  fez
ações específicas  para  esse  público.  Na  época,  em  função
dessas  contratações,  as  temáticas  de  inclusão,  acessibilidade
e “onboarding” desses  novos  profissionais  se  tornaram  um
desafio.  Em  função  dessa  demanda  específica,  uma  série  de
ações foi  incorporada  na  companhia  para  garantir  que  a
diversidade  e  a  inclusão  se  tornassem  uma  realidade.  (I-03)

 Não,  nunca  pensamos  em  ter  essa  prioridade,  para  ser  sincero.
Agora que  você  perguntou,  realmente  é algo  que  precisa  ser
pensado.  (I-01)

As perguntas seguintes tiveram por objetivo discutir o cum-

rimento da Lei de Cotas. Das oito empresas pesquisadas,
penas duas afirmaram cumprir suas cotas. Uma organização
nformou que suas contratações ocorrem por meio de concurso
úblico, o que cria dificuldades mesmo para a reserva legal de

p
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agas. As demais empresas informaram que não cumprem as
otas. Tal situação – que não deve ser tipificada como exclusiva
o setor de O&G – pode ser debatida à luz da proposição de
ima, Vasconcelos, Brito e Cappelle (2013) de que a iniciativa
o governo de impor a contratação por força da Lei de Cotas é
benéfica, pois, sem ela, muitas PcD que hoje trabalham esta-
iam em situação de dependência financeira e isolamento social”.
s resultados aqui apresentados sugerem que, mesmo diante
a obrigatoriedade legal, a maioria das organizações deixa de
umprir as cotas, donde se pode concluir que, caso as ações afir-
ativas não existissem, os desequilíbrios injustos seriam ainda
ais acentuados.

 Cumprimos  cerca  de  90%  da  cota  (.  .  .). Contratamos  funcio-
nários e damos  a  eles  treinamentos,  pelo  Sesc.  Eles  recebem
um salário,  mas  poucos,  no  máximo  10%,  são  realmente
aproveitados  pela  empresa.  Ou  seja,  a  real  inclusão  de  funci-
onários  chega  no  máximo  a  10%.  (I-01)

As duas empresas que cumprem a Lei de Cotas afirmaram que
s principais desafios encontrados ao longo do processo de recru-
amento e seleção foi encontrar profissionais capacitados – em
special no que tange ao conhecimento da língua inglesa – e fazer
m treinamento para essa equipe de recrutamento e seleção, a
m de evitar situações desconfortáveis ao longo do processo.
abe analisar o discurso empresarial – repetido à exaustão – de
ue PcD comumente têm baixa qualificação profissional. Sob a
erspectiva do relatório do Instituto Brasileiro dos Direitos das
essoas com Deficiência (IBDD, 2012), 30% dos quase 50 mil
urrículos cadastrados no instituto correspondem a profissionais
om graduação e/ou pós-graduação.

Por outro lado, Garcia (2014, p. 183) pondera que “é pre-
iso reconhecer que, ao longo de muitos anos, as pessoas
om deficiência estiveram alijadas ou segregadas do sistema
egular de ensino” e que, na média, a escolaridade de PcD é
elativamente baixa, o que gera problemas para sua inclusão.
ereira e Passerino (2012, p. 260) complementam que a “baixa
ualificação” de PcD constitui “uma realidade que já faz parte do
onhecimento dos funcionários de recursos humanos que lidam
om inclusão no mercado de trabalho”.

 A  área  de  recrutamento  tem  de  ter  um  cuidado  especial  com
cada candidato,  para  entender  se  ele(a)  temi  algum  tipo  de
limitação para  participar  do  processo  seletivo.  Um  deficiente
auditivo  severo  não  pode,  por  exemplo,  fazer  entrevistas  por
telefone.  Durante  o  processo  seletivo,  nem  todo  supervisor  é
sensível a  essa  questão  –  existe  um  preconceito  (. .  .) muito
enraizado e,  portanto,  difícil  de  mudar.  (I-03)

Com relação às empresas que não cumprem a Lei 8.213/91, o
ercentual de contratação varia entre apenas 1,7% e 50% da cota.
s representantes de tais companhias alegam que o processo de

ecrutamento e seleção é bastante complicado, principalmente

or não encontrar apoio nas lideranças nem candidatos com
ormação superior.

Garcia (2014, p. 183) alerta para o fato de que, ao estipular
ue as vagas a serem ocupadas por PcD devem ser cumpridas
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penas nas empresas com 100 ou mais empregados, a Lei de
otas define um limite matemático para sua execução, pois, se a

ei “for cumprida na íntegra, cerca de 900 mil vagas seriam pre-
nchidas por esse segmento populacional (número insuficiente,
ada a população de 6,5 milhões de pessoas com deficiên-
ia em idade produtiva)”. Beltrão e Brunstein (2012) advogam
ma melhor articulação e uma ampliação do diálogo entre
rganizações, PcD e agentes externos responsáveis por legis-
ar e regular os instrumentos das ações afirmativas, de modo a
primorar o entendimento das especificidades de tais indivíduos

 potencializar as chances de criação de relações reciprocamente
ais proveitosas entre instituições e pessoas com deficiências.
tualmente, os desequilíbrios perpassam até mesmo questões

alariais: a remuneração oferecida a PcD é usualmente mais
aixa, em virtude de duas principais razões (Charmaz, 2010;
ones, 2008): (1) a crença (equivocada) de que a deficiência
nfluencia negativamente na produtividade; e (2) a visão de que
cD encontram uma maior dificuldade de obter trabalho, o que
eduziria o poder de negociação de um desempregado deficiente
o mercado de trabalho.

As empresas ainda ressaltam a dificuldade com relação à
strutura física da empresa e da cidade do Rio de Janeiro, o
ue as leva a preferir deficiências que se manifestem de maneira
ais branda. Nesse sentido, Garcia (2014, p. 183) defende ser

undamental que os municípios, as empresas, os espaços públi-
os e privados sejam plenamente acessíveis a PcD, mas que
nfelizmente, mesmo que tenham sido obtidos alguns avanços,
al realidade se encontra distante e “as pessoas com deficiên-
ia física ou deficiência visual, por exemplo, encontram ainda
randes barreiras para sua mobilidade, o que lhes cria grandes
ificuldades para estudar, procurar emprego ou trabalhar”.

 A  estrutura  do  prédio  não  é  totalmente  acessível.  Por  isso,
preferimos deficiências  que  se  manifestem  de  maneira  mais
branda. (I-02)

 A  cidade  do  Rio  em  si  não  colabora  para  a contratação. Não
temos transporte,  ruas  e edificações  adaptados  para  atender
a esse  público. (I-01)

Outra questão levantada por duas empresas foi o receio de
erder clientes, visto que eles podem não apoiar a decisão da
mpresa de incluir tais profissionais em seu corpo funcional,

 que corrobora uma disposição anteriormente registrada pela
iteratura. Sabe-se, por exemplo, que em organizações nas quais
e demanda dos funcionários um alto contato com os consumi-
ores, por vezes subsiste a absurda diretriz de que PcD fiquem
estritas às funções de apoio, de modo a não serem vistas pelos
lientes (Buciuniene e Kazlauskaite, 2010; Faria et al., 2013).
upostamente em virtude das diferenças percebidas por clientes

 outros funcionários, muitos gestores e gerentes compartilham
o “pressuposto de que as pessoas com deficiência precisam ser
eparadas das demais (.  .  .) em setores específicos da empresa”

Carvalho-Freitas, 2009, p. 130).

 Entre  as  principais  dificuldades,  estão:  aceitação  de  clientes,
gestores e instalações. (I-04)

q
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 Os  profissionais  com  deficiência  costumam  ser  mais  velhos  e
ter dificuldade  para  mostrar  energia,  não  sabem  se  colocar.
(I-02)

Curiosamente, um informante-chave afirmou que a “indu-
entária” usada por PcDs costuma ser “mais simples”, o que

 visto como uma dificuldade a mais para a empresa. Como
e pode observar a seguir, a fala de I-02 acerca da “indumen-
ária” evidencia inequivocamente o fato de que subjacente à
xclusão sofrida pelos deficientes encontra-se o preconceito,
or meio do qual “aqueles que não se encaixam nos padrões
sperados são categorizados no estereótipo da anormalidade e
ão, dessa maneira, marginalizados, desvalorizados” (Iglesias,
arvalho-Freitas e Suzano, 2013, p. 3).

 Uma  importante  diferença  no  processo  seletivo  é  a indumen-
tária que  os  PcD  usam.  São  mais  simples. (I-02)

 Os  gestores  não  querem  ter  PcD  nas  suas  equipes.  No  dis-
curso, dizem  que  sim.  Mas  na  prática,  negam.  É a  nossa  maior
dificuldade. (I-05)

A respeito dessa fala de I-05, o confronto feito por Rosa et al.
2013) acerca dos discursos adotados por dirigentes organizaci-
nais e trabalhadores com deficiência evidencia o preconceito e
s rotinas discriminatórias: apesar de os dirigentes estruturarem
m discurso unificado de que sua empresa pode ser tida como
nclusiva, na prática a organização mostra-se antagônica ao que
e entende por empresa inclusiva. A fala de I-05 remete também

 posições acadêmicas, como aquela perpetrada por Braga e
chumacher (2013, p. 388), de que, em termos de justiça social,
ão há opção se não a de que as empresas se abram volunta-
iamente para a inclusão, pois nenhum trabalhador deficiente
everia permanecer “atuando em ambiente hostil, vivenciando
xperiências de desrespeito e humilhação, ou em ambiente no
ual as pessoas interpretem sua contratação como ato de amor
u caridade”.

Apesar de a Lei 8.213/91 não versar sobre cargos a serem
cupados, a pesquisa examinou esse ponto. As empresas que
umpriram a Lei de Cotas ofereceram oportunidades para PcD
as áreas administrativa, comercial e jurídica, com cargos que
ariaram desde assistente administrativo até gerente de recursos
umanos. Já as empresas que não preencheram a reserva de
agas restringiram a oferta a cargos administrativos:

 Aqui  no  Rio  temos  apenas  um  funcionário  contratado,  que  fica
no setor  administrativo,  apoia  nos  pagamentos  (I-07)-  Todos
estão em  vagas  administrativas. (I-05)

Em outro momento da pesquisa, desejava-se conhecer o
esempenho e os tipos de deficiência apresentados pelos pro-
ssionais já contratados pelas empresas. Aqui cabe recordar

 recomendação de Carvalho-Freitas e Marques (2010) para

ue os funcionários com deficiências possam ser submetidos

 avaliações de desempenho adaptadas a suas limitações, sem
esprezar o alerta de Beltrão e Brunstein (2012) de que, caso o
esenvolvimento profissional das PcD siga uma via diferenciada
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aquele que atende aos demais funcionários, corre-se o risco de
egregar e isolar ainda mais esse grupo de profissionais.

Das oito empresas pesquisadas, seis informantes conside-
aram o desempenho dos funcionários deficientes entre bom

 ótimo, o que não deve causar assombro, haja vista que a
iteratura acadêmica é rica em estudos que mostram que o desem-
enho de PcD é compatível com aquele de profissionais sem
eficiências. Por exemplo, Buciuniene e Kazlauskaite (2010, p.
37) registram que, depois de uma experiência bem-sucedida
e inclusão, um empregador do varejo supermercadista fez a
eguinte requisição: “Por favor, encontrem para mim funcio-
ários com deficiências. Eles tornam o clima organizacional
uito melhor”. A pesquisa desenvolvida por Goulart e Coimbra

2008, p. 10) também conclui que “de um modo geral, os fun-
ionários e gestores acreditam na capacidade das pessoas com
eficiência de desenvolver tão bem suas atividades quanto os
emais”. Por outro lado, pode-se entender a boa avaliação das
essoas com deficiência como resposta direta à preferência que
s organizações têm por deficiências consideradas mais bran-
as, ou seja, que precisam de poucas ou de nenhuma mudança
o local de trabalho. Destaca-se positivamente a fala de I-08, em
ue não parece haver distinção entre os funcionários.

 Isso  é  uma  resposta  muita  individual,  cada  profissional  é
único, mas  de  modo  geral  o  desempenho  é positivo. (I-03)

 Não  sei  te  falar  o desempenho  específico  das  PcD.  Todos  eles
são vistos  como  parte  da  equipe,  como  um  todo,  e não  de
forma separada. (I-08)

Quanto aos perfis dos profissionais, todas as empresas con-
am com deficientes físicos. Profissionais que têm deficiências
isuais e auditivas estão presentes em três empresas, porém não
á registro de profissional com deficiência intelectual contra-
ado pelas principais empresas do setor de O&G até o momento.
ais resultados corroboram Pereira e Passerino (2012, p. 248) a
espeito das deficiências mais recorrentes em organizações pro-
utivas: em primeiro lugar, aparece a deficiência física, a qual
aracteriza um grupo de deficientes que “tem vantagens sobre os
emais no quesito escolarização”, juntamente com a deficiên-
ia auditiva, que tem igual “prevalência em ocupação de vagas
o mercado de trabalho”. As deficiências intelectual e múltipla
presentam baixa recorrência.

Se fizermos um confronto entre as falas dos informantes
as organizações do setor de O&G com os depoimentos dos
ujeitos ligados ao Instituto Brasileiro dos Direitos das Pessoas
om Deficiência (IBDD), evidenciam-se pontos discrepantes. A
erspectiva do IBDD acerca do mercado de trabalho é decepcio-
ante, visto que, para seus informantes, a maioria das empresas
em como principal objetivo o não pagamento da multa pelo

escumprimento da Lei de Cotas. O sujeito I-10 informa que
uitos serviços prestados pelo instituto são pouco valorizados,

ais como os programas de sensibilização e o mapeamento de
argos:

s
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 É  muito  difícil  uma  empresa  nos  procurar  para  solicitar  um
serviço de  sensibilização  (.  .  .) o  maior  interesse  é  cumprir  o
percentual  determinado  pelo  Ministério  do  Trabalho. (I-10)

A Lei de Cotas é tida pelo instituto como uma questão polê-
ica: há o reconhecimento da importância da legislação para

arantir a contratação de PcD, porém os sujeitos creem que, da
aneira como está aplicada, a lei não promove uma real inclusão

esses indivíduos.

 A  inclusão  ainda  aparece  como  um  ideal  futuro.  O  atual
cenário é composto  pela  inserção  de  pessoas  no  mercado  de
trabalho. (I-09).

Com relação às mudanças a serem empreendidas pelas
mpresas do setor de O&G, o IBDD defende a tese de que a
rincipal medida seria buscar avançar na compreensão da ques-
ão, haja vista que a falta de conhecimento seria o principal
ator responsável pela visão preconceituosa de que, por apre-
entar alguma deficiência, uma pessoa seria profissionalmente
enos competente. Para Leão e Silva (2012, p. 164), o precon-

eito gera um elevado desgaste psíquico para o trabalhador com
eficiência, usualmente produzido por experiências constrange-
oras, que, “se devidamente apuradas, poderiam até configurar
ituações de assédio moral, aqui entendidas como uma exposição
o trabalhador a situações humilhantes” no exercício laboral,
com o predomínio de condutas negativas e relações desuma-
as”.

Desconhecer as potencialidades de PcD no âmbito profis-
ional é apenas uma das facetas da ignorância com respeito
s possibilidades de inclusão desse aspecto da diversidade no
undo organizacional. De acordo com os informantes do IBDD,

á profissionais de recursos humanos que ignoram as caracte-
ísticas específicas das PcD e, espantosamente, existem aqueles
ue não têm informações básicas sobre a própria Lei de Cotas:

 A  maioria  dos  profissionais  de  RH  reconhece  apenas  quatro
tipos de  PcD:  cadeirantes,  cegos,  surdos  e com  síndrome  de
Down. (I-10)

 É  comum  escutar,  quando  vou  às empresas,  que  ‘o  Ministério
do Trabalho  inventou  agora  esta  lei  de  inclusão’,  apesar  de  a
lei ser  de  1991. (I-11)

Mais alarmante do que o fato de certas organizações terem
esprezado a Lei de Cotas ao longo dos mais de 20 anos desde
ua promulgação é o fato de muitos profissionais de recursos
umanos colocarem em dúvida a própria continuidade dos pro-
ramas de inclusão já em andamento, caso a legislação fosse
evogada (Campos et al., 2013). Tais resultados confirmam a
roposição de que, no Brasil, apesar de haver iniciativas de inclu-

ão, tais ações ainda se mostram excludentes, não apenas com
espeito a PcD, quando comparadas com as pessoas sem defi-
iência, como igualmente excludentes no que tange a tipos de
eficiência (Iglesias, Carvalho-Freitas e Suzano, 2013).
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onsiderações conclusivas

Não obstante o aumento das iniciativas de inclusão profissio-
al em diversas partes do mundo, Konrad et al. (2012) asseveram
ue PcD ainda experimentam níveis desproporcionais de subem-
rego, desemprego e insegurança no emprego. Nesse contexto,

 presente pesquisa foi pautada pelo objetivo de analisar a inclu-
ão de profissionais com deficiências no setor de óleo e gás
o Estado do Rio de Janeiro e buscar compreender as políti-
as e iniciativas desenvolvidas pelas empresas da indústria à luz
as ações afirmativas. Como principal resultado, conclui-se que,
esmo depois de mais de duas décadas desde a promulgação da
ei 8.213/91, a questão da inclusão continua a ser percebida
omo problemática pelas organizações da indústria estudada.
iversas organizações não cumprem as cotas estabelecidas pela

egislação, alegam ser impossível atingir tais metas. Na maior
arte das vezes, os profissionais são contratados apenas para
reencher a reserva legal de vagas e em função da sua defici-
ncia, muitas vezes em cargos puramente operacionais e sem
ossibilidade de crescimento profissional.

Como pano de fundo dessa situação, tem-se a permanên-
ia da concepção da pessoa com deficiência como incapaz
erante a sociedade. Diferentemente da situação apresentada
or Campos et al., 2013, em que um dos principais desa-
os para plena realização do programa de inclusão girava
m torno dos recursos financeiros da empresa. A maioria das
rganizações do setor de óleo e gás investigadas apresenta
omo principal dificuldade a compreensão da importância de
ncluir por parte dos seus gestores. Apesar dos grandes investi-

entos no setor, muitas empresas não investem em programas
e inclusão, limitam-se a procurar cumprir as cotas. Nesse
entido, Serrano e Brunstein (2007) acrescentam que a Lei
as Cotas pode não estar sendo usada da melhor maneira,
ma vez que as empresas caracterizam os profissionais em
unção das suas deficiências, e não de sua formação ou área
e conhecimento. Newton, Omerod e Thomas (2007) afir-
am que o conhecimento da legislação acerca da inclusão

e PcD é mais difundido entre empresas de maior porte e
ue as organizações que contam com especialistas em recur-
os humanos tendem a proporcionar mais oportunidades para
rofissionais com deficiências. Na presente pesquisa, contudo,
al expectativa não foi confirmada, pois a maioria das empre-
as do setor de O&G pesquisadas é composta por corporações
igantescas, nas quais os setores de gestão de pessoas têm
lta especialização e complexidade, porém mesmo nessas
rganizações foram registradas poucas oportunidades de inclu-
ão profissional.

As principais dificuldades encontradas pelos profissionais
e recursos humanos no setor de O&G foram a falta de apoio
as lideranças, as falhas na formação do profissional com
eficiência e a ausência de acessibilidade no ambiente organiza-
ional, três fatores igualmente apontados por Dibben, James e
unningham (2001) como essenciais para o sucesso de políticas
orporativas voltadas para a inclusão de PcD. Nesse sentido,
 guisa de sugestão para alguns problemas aqui levantados,
ette et al.(2013, p. 4) ponderam que se deve fomentar nas
rganizações brasileiras “uma concepção baseada no respeito

C
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s diferenças, estruturando uma cultura que vislumbre a pessoa
om deficiência não a partir de suas limitações, mas como um
ndivíduo dotado de diferentes potencialidades”. Assim como
ampos et al., 2013 sugerem que sejam feitas pesquisas sobre as
olíticas de inclusão adotadas por outros setores da economia,

 fim de se ampliar a visão e a discussão sobre a questão.
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